
Nesta eleição para prefeitura dos municípios brasileiros, acreditamos que qualquer candidato a 
prefeito deva estar familiarizado com a Lei Nº 10.257 - o Estatuto da Cidade, onde a gestão do 
município deverá estar vinculada ao Plano Diretor Participativo. Pergunta-se:

1) Explique como o Sr. vê a aplicação dos instrumentos jurídicos e políticos previstos para o 
Plano Diretor, polêmicos para a realidade das cidades brasileiras:

 "Outorga Onerosa do Direito de Construir" - Que propõe compensar a coletividade captando 
parte da valorização imobiliária decorrente do aumento do potencial de construir na 
propriedade.

 "IPTU Progressivo no Tempo" - que propõe incentivar aproveitamento adequado de áreas 
sub-utilizadas da cidade, por meio de penalização aos proprietários que retêm terras para 
especulação. 

 "Estabelecimento de Zonas Especiais de Interesse Social" - que propõe reservar áreas bem 
localizadas da cidade para construção de moradias destinadas às classes menos favorecidas.

 

2) Sabedores de que o Plano Diretor é hoje mais do que uma lei de regulação de uso do solo e deve 
ser o instrumento básico da política municipal de desenvolvimento e expansão urbana, sendo 
portanto uma parte integrante do processo de planejamento municipal, pergunta-se: 

2.1) Como o seu plano de governo pretende ajustar-se às diretrizes e prioridades contidas no 
Plano Diretor do Município?

2.2) Como será feita a vinculação do Plano Plurianual,  das Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento Anual ao Plano Diretor Municipal, sabendo que isso é obrigatório segundo o 
artigo 40 do Estatuto da Cidade?

3) Pra poder governar uma cidade que vem acumulando problemas, muitos deles por falta de 
planejamento urbano, qual a prioridade que sua gestão dará para finalização/ aprovação/ 
implementação do Plano Diretor e a prioridade que dará na formação de equipe técnica para o 
planejamento da cidade?

 
4) Cumprir a Lei do Estatuto da Cidade é essencialmente respeitar as diretrizes previstas no seu art. 
2º em todas as ações públicas e privadas. Em especial com relação à diretriz de gestão democrática 
na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano, pergunta-se:

 4.1) Como sua gestão pretende realizar o necessário diálogo entre a Câmara de Vereadores e 
a nova instância de gestão democrática prevista no Estatuto da Cidade, o Conselho da Cidade?


